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			APRESENTAÇÃO


			Este livro é resultado de minha tese de doutorado no Programa de Doutorado em Geografia, Planejamento Territorial e Gestão Ambiental, da Universidade de Barcelona, Espanha, defendida em 2015, sob o título Agroenergia e multifuncionalidade da agricultura familiar na região de Irecê, semiárido da Bahia, Brasil, que ora publicamos em português, no Brasil. Foi publicado, também em português, pelas Novas Edições Acadêmicas, em 2016. O livro, ora publicado, está adaptado e condensa conteúdo da tese.


			O projeto de pesquisa foi apresentado ao Departamento de Geografia Física e Análise Geográfica Regional, da Universidade de Barcelona, em 2008, e financiado, como auxílio à pesquisa, pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), órgão do Ministério da Ciência e Tecnologia do Brasil, entre 2010 e 2012.


			Em mais uma oportunidade, esta pesquisa contou com a participação das agricultoras e agricultores familiares durante as entrevistas de campo, na região de Irecê, semiárido da Bahia, no Brasil, a quem agradecemos pela paciência, por nos receberem em suas residências, para breves conversas.


			Este livro visa estabelecer a relação entre agroenergia e o reconhecimento das funções públicas da agricultura familiar assim como compreender a evolução e as transformações do sistema agrário de Irecê, semiárido da Bahia.


			Trata-se de compreender o processo de estruturação da cadeia produtiva do biodiesel no Território de Irecê, semiárido da Bahia, realizando pesquisa de campo e pesquisas teóricas sobre a formação do sistema agrário regional, utilizando o Método Análise-diagnóstico em sistemas agrários, e os impactos das recentes políticas públicas federais na cadeia produtiva do biodiesel no território. Este estudo é relacionado ao reconhecimento das funções públicas da agricultura familiar, tais como as funções econômica, social, cultural, territorial e educativa que norteiam a noção de multifuncionalidade da agricultura familiar. No sertão semiárido, este tema ganha mais relevância em virtude das condições naturais de escassez hídrica relacionadas a cinco séculos de desmatamento da caatinga e existência de pobreza extrema.


			Trata-se de inserir nas políticas públicas o reconhecimento da multifuncionalidade, de origem temática europeia, ou das funções públicas da agricultura familiar e o seu financiamento oriundo de novas atividades dinâmicas, a exemplo das cadeias dos biocombustíveis, mediante políticas tributárias e fiscais que proponham o pagamento direto aos agricultores familiares para o exercício dessas funções públicas. O Plano Brasil sem Miséria e o novo Código Florestal do Brasil, de 2012 apontam nesta direção através dos serviços ambientais, vinculando-os à extrema pobreza.


			Este trabalho destina-se a abordar e demonstrar os seguintes aspectos: a) pesquisa de campo com deslocamento ao Território de Irecê em 2011 e 2012 para realização de entrevistas qualificadas junto a agricultores familiares de comunidades rurais dos municípios de Lapão, São Gabriel e Presidente Dutra, no Território de Irecê, em uma amostra de 54 famílias; b) pesquisa sobre a arrecadação da União Federal relativa ao imposto de renda (IR), imposto sobre produtos industrializados (IPI) e CIDE – Combustíveis, e sobre a arrecadação do Estado da Bahia, relativa ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS e o fundo estadual de combate à pobreza, como receitas tributárias para financiar os pagamentos diretos dos agricultores familiares; c) estimativa dos pagamentos diretos para famílias em extrema pobreza no Território de Irecê a partir da pesquisa pelo Método Análise-diagnóstico em Sistemas Agrários, considerando os valores previstos pelo Plano Brasil sem Miséria, do governo federal.


			Observa-se que todos os sistemas de produção e atividades que apresentaram lavouras irrigadas foram classificados com restrição ambiental endógena elevada (ao próprio sistema). Desse modo, na combinação de três critérios, sua perspectiva foi considerada durável constrangida (incerta e limitada em tempo e espaço).


			Os tipos de famílias cujos sistemas de produção possuem sistemas de irrigação possuem sustentabilidade constrangida, em virtude de problemas de escassez de água extraída de mananciais subterrâneos da região, no curto e longo prazos. Foram identificados nesta situação os seguintes tipos; Família agrícola diversificada, capitalizada com lavouras irrigadas e integrada ao mercado com aposentadoria; Família pluriativa capitalizada, com lavouras irrigadas e integrada ao mercado com aposentadoria; Família pluriativa com lavouras irrigadas, aposentadoria e bolsa família; Família pluriativa com aposentadoria e lavouras irrigadas; Família agrícola com lavouras irrigadas e Família agrícola com aposentadoria e lavouras irrigadas. As famílias obtêm rendimentos de atividades agrícolas e não agrícolas e aquelas famílias com aposentadoria apresentam a renda agrícola igual ou superior a 50% da renda familiar. Os tipos de famílias capitalizadas que utilizam sistemas irrigados possuem rendimentos agrícolas bem acima de 50%, a exemplo da Família agrícola diversificada, capitalizada com lavouras irrigadas e integrada ao mercado com aposentadoria e a Família agrícola diversificada, capitalizada com lavouras irrigadas e integrada ao mercado com aposentadoria.


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			Este livro trata da cadeia produtiva dos biocombustíveis, especificamente a do biodiesel, e os campos marginais de petróleo e gás, com a finalidade de identificar fontes de financiamento público e solidário que podem remunerar as funções públicas (multifuncionalidade) da agricultura família, a partir de estudos de caso no Nordeste do Brasil, segundo o Método da Análise-diagnóstico em Sistemas Agrários.


			O trabalho compreende o seguinte:


			a)compreender os impactos da política pública de estímulo à produção de biodiesel nos sistemas de produção familiar do Território de Irecê, região semiárida produtora de mamona (Ricinus communis L), utilizando-se do Método Análise-diagnóstico em Sistemas Agrários;


			b)estimar a arrecadação fiscal federal e do estado da Bahia incidente sobre a cadeia produtiva do biodiesel;


			c)estimar os recursos públicos e solidários para financiar a multifuncionalidade da agricultura familiar no estado da Bahia, inclusive nas regiões semiáridas;


			d)propor políticas públicas de financiamento da multifuncionalidade da agricultura familiar, a partir da produção de biocombustíveis, com a constituição de um fundo público e solidário, e decorrente da exploração econômica dos campos marginais de petróleo e gás.


			A agricultura familiar, de origem camponesa, é multifuncional e tem princípios de economia solidária. O reconhecimento das funções públicas (ou multifuncionalidade) dos agricultores familiares, comunidades tradicionais, indígenas e descendentes de “quilombos” requer a existência de condições de financiamento público e solidário que permitem o pagamento direto às famílias rurais. Onde obter os recursos necessários a este financiamento? Em virtude da formação da cadeia produtiva do biodiesel em que a Petrobras, empresa brasileira de petróleo, garante a compra de óleo bruto de mamona e de outras oleaginosas (primeira transformação), provenientes da agricultura familiar e de empresas do agribusiness para transformá-lo em biodiesel.


			Desse modo, parte dos recursos da cadeia produtiva do biodiesel, gerados pelos agricultores familiares e processos de transformação industriais, seria, através de políticas fiscais federais e estaduais, destinada a constituir um fundo da multifuncionalidade agrícola e dos territórios rurais, de caráter público e solidário.


			Os estudos de caso são realizados no Território de Identidade de Irecê1, região semiárida do Brasil, onde há a maior produção de mamona, proveniente dos agricultores familiares, do estado da Bahia. Esta região viveu um período de crescimento econômico durante os anos de 1970 e 1980, seguindo os paradigmas produtivistas da revolução verde, como a intensa mecanização, a utilização de produtos químicos e de sementes híbridas, com financiamento público a juros subsidiados. A região se caracterizou com a produção de feijão (Phaseolus vulgaris) nestes anos e, depois da crise regional do final dos anos 1980 e anos 1990, houve um processo de diversificação produtiva orientada para a produção de olerícolas, como cenoura (Daucus carota) e beterraba (Beta vulgaris L).


			Com a política de estímulo à produção de biodiesel a partir da mamona, quais são os impactos nos rendimentos dos agricultores familiares e como eles organizam os sistemas produtivos? Há um processo de substituição de alimentos por oleaginosas?


			Uma vez que, no Território de Irecê, há impactos ambientais decorrentes da revolução verde com o desaparecimento de nascentes em virtude do desmatamento e de sistemas agrícolas de irrigação, utilizando-se água subterrânea, é possível a recomposição da vegetação “caatinga” nas unidades familiares a partir de uma remuneração pelos serviços ambientais? Estas são algumas das questões que a pesquisa pretende responder.


			No capítulo 1, discute-se o tema da multifuncionalidade da agricultura familiar e as perspectivas de desenvolvimento sustentável a partir de uma política que reconheça as funções públicas da agricultura familiar. Aborda-se a ideia de território produtivista e território multifuncional e entende-se a formação do Território de Irecê no contexto da revolução verde e expansão do modelo produtivista. Faz-se uma breve comparação com as políticas públicas de países europeus. Aborda-se teoricamente o conceito da multifuncionalidade da agricultura sob a perspectiva econômica, territorial, ambiental e social, assim como os impactos do produtivismo, decorrente da revolução verde. A multifuncionalidade da agricultura, teoricamente e nas políticas públicas, surge como outro projeto de desenvolvimento para o meio rural.


			No capítulo 2, faz-se uma abordagem sobre os impactos do produtivismo, da revolução verde, em sua forma hegemônica de expansão nos sistemas de produção agrícola, considerando seus impactos ambientais e sociais, apesar do crescimento considerável da produção agrícola no mundo e onde o modelo produtivista consolidou-se. Em paralelo, confronta-se-o com a discussão de modelos alternativos, baseados nas agroecologias, na ideia de revolução duplamente verde e biotecnologias.


			No capítulo 3, abordam-se questões relativas à matriz energética do mundo, compreende as principais fontes de energia, como o carvão, petróleo, gás natural, eletricidade primária, biomassa e energias alternativas, discorrendo-se sobre o Consumo atual dessas fontes de energia e a emissão de carbono na atmosfera. Aborda-se a disputa por energia no contexto das relações internacionais. Insere-se a discussão quanto à utilização dos campos marginais de petróleo e gás natural e as potencialidades de sua exploração no Brasil, que é crescente, e a constituição de um fundo público que reconheça as funções públicas da agricultura familiar. Trata-se de um mercado crescente no Brasil que podem impulsionar pequenas empresas a explorar petróleo e gerar empregos na região. Os campos marginais de petróleo e gás abandonados tornam-se de interesse quando da possibilidade de sua exploração econômica e reinversão de investimentos públicos a partir de pagamento de royalties aos municípios produtores.


			No capítulo 4, faz-se uma abordagem da cadeia produtiva e mercado de biocombustíveis e biodiesel, compreendendo-se como esta cadeia produtiva articula-se e seus impactos no território de Irecê. Trata-se de apresentar os projetos em curso de produção de biodiesel na Bahia no contexto na política nacional de fomento à produção de biocombustíveis e discorre-se sobre as potencialidades de produção de biodiesel no Brasil. Nesse contexto, aborda-se a inserção da Petrobras fomentando a produção de óleo de mamona no Território de Irecê, com a participação de agricultores familiares integrados a cooperativas territoriais.


			Aborda-se a metodologia de pesquisa, no capítulo 5, e os procedimentos do Método Análise-diagnóstico em Sistemas Agrários, considerando os princípios gerais do método e a participação dos agricultores familiares, a análise do contexto internacional, a agricultura regional na economia nacional, a noção de sistema agrário e as categorias de produtores e a tipologia dos sistemas de produção agrícola, a amostragem e a Unidade de Trabalho Familiar – UTF, assim como a avaliação econômica do sistema de atividades, incluindo-se a abordagem de gênero, quando se observa a divisão técnica do trabalho em âmbito familiar e os rendimentos gerados pelos membros da família no conjunto de atividades do sistema de produção.


			No capítulo 6, trata-se do estudo de caso do sistema agrário policultura com olerícolas no Território de Irecê, incluindo-se o zoneamento geoambiental, a história do sistema agrário do território, com sua periodização, a tipologia de famílias e sistemas de produção e atividades, a avaliação microeconômica desses sistemas de produção e atividades, com a apresentação dos resultados dos arquétipos representativos dos tipos.


			Neste capítulo, abordam-se os rendimentos agrícolas e não agrícolas dos arquétipos, assim como se comparam os rendimentos totais dos sistemas de produção agrícola e de atividades. Classificam-se os sistemas de atividades e de produção agrícola nos níveis de indigência (pobreza extrema), reprodução simples e reprodução ampliada, considerando os rendimentos agrícolas e não agrícolas. Observam-se as tendências evolutivas das categorias de sistemas de produção e atividades no Território de Irecê, em perspectiva de durabilidade, não durabilidade e durabilidade constrangida em virtude da combinação de critérios, inclusive ambiental.


			No capítulo 7, faz-se a modelagem do sistema de produção agrícola e de atividades para as categorias de produtores que se encontram no nível de pobreza extrema e a previsão de valor de pagamentos diretos a esses produtores, considerando o Plano Brasil sem Miséria, do governo federal do Brasil.


			No capítulo 8, obtêm-se os valores de arrecadação tributária da União Federal e do estado da Bahia, considerando-se a receita federal da Contribuição de Intervenção sobre o Domínio Econômico – CIDE incidente sobre a comercialização de combustíveis e os recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza do estado da Bahia, como fonte de financiamento público da multifuncionalidade da agricultura familiar. Na Conclusão, faz-se uma abordagem síntese dos resultados da pesquisa com reflexões sobre as questões tratadas neste livro.


			


			

				

					1	A partir de 2003, com a política de fomento ao desenvolvimento de territórios rurais no Brasil, estruturou-se o Território de Identidade de Irecê.


				


			


		


	

		

			PARTE I


			MULTIFUNCIONALIDADE DA AGRICULTURA FAMILIAR E PRODUTIVISMO


		


	

		

			1. A ABORDAGEM TEÓRICA DA MULTIFUNCIONALIDADE DA AGRICULTURA: as funções públicas


			Há uma nítida complementaridade entre os trabalhos sobre a multifuncionalidade da agricultura e aqueles sobre agricultura durável, a política agroambiental, os indicadores agroambientais, o ajustamento estrutural, o rendimento dos estabelecimentos agrícolas, a gestão dos riscos em matéria de rendimentos, a utilização das terras, a matriz de avaliação das políticas, as trocas comerciais e os serviços do desenvolvimento territorial (trabalhos sobre amenidades e indicadores rurais) e a direção do meio ambiente (trabalhos sobre a biodiversidade).


			O desenvolvimento sustentável, e a agricultura durável, segundo a OCDE (2001) foram objeto de várias conferências e debates nos anos 1990, e inseriu-se como princípios em vários planos de ação nos acordos internacionais. A sustentabilidade faz referência à utilização dos recursos humanos, naturais e fabricados pelo homem de modo a permitir às gerações atuais de satisfazer suas necessidades sem prejudicar a capacidade das gerações futuras a satisfazer suas necessidades. A sustentabilidade é um conceito global, de longo prazo, voltada para os recursos. Refere-se aos recursos de que não se conhece seu uso pelas futuras gerações, nem as atividades econômicas nas quais se engajam. A sustentabilidade é um conceito de longo prazo, pois implica os interesses das gerações futuras, por sua natureza global sendo que a utilização dos recursos duráveis por um país, região ou setor não é possível se a utilização desses recursos pelos mesmos agentes seja também durável.


			A multifuncionalidade refere-se ao fato que uma atividade econômica pode ter produções múltiplas e contribuir a satisfazer vários objetivos para a sociedade. A multifuncionalidade é um conceito que se refere à atividade, considerando as propriedades específicas do processo de produção de seus produtos múltiplos (OCDE, 2001).


			A multifuncionalidade, segundo a OCDE (2001), é uma característica do processo de produção que pode ter implicações na satisfação dos objetivos múltiplos da sociedade, mas quanto à sustentabilidade, não se constitui em objetivo por si só.


			Segundo a OCDE (2001), os trabalhos sobre multifuncionalidade e os trabalhos sobre agricultura durável refletem diferentes abordagens. Os trabalhos sobre sustentabilidade consideram as razões que fazem com que certas práticas agrícolas não sejam sustentáveis e explorem as possibilidades de uma ação corretiva. Os trabalhos sobre a multifuncionalidade baseiam-se em aspectos de implicações na elaboração das políticas, sendo que os dois projetos de trabalho esforçam-se a responder às diferentes questões, necessitando de um campo complementar de coordenação.


			Em virtude da inexistência de uma definição não unificada da multifuncionalidade, os autores concordam que a multifuncionalidade reflete o fato que a agricultura produz alimentos e bens não alimentares, enquanto alguns deles têm caráter de externalidades e bens públicos. A multifuncionalidade é percebida como uma característica da produção (GREGA, 2013).


			1.1 A multifuncionalidade da agricultura e seus significados


			O termo multifuncionalidade foi utilizado em diferentes sentidos no debate sobre as políticas agrícolas segundo os países e o contexto. Os elementos essenciais da multifuncionalidade são os seguintes: existência de produtos múltiplos, de base e outros, que são conjuntamente produzidos pela agricultura; o fato que certos produtos apresentam as características de externalidades ou bens de interesse público, o resultado consiste em sendo que os mercados desses bens não existem ou funcionam mal.


			O trabalho da OCDE (2001) consiste em analisar os múltiplos produtos nas discussões sobre a multifuncionalidade da agricultura, compreendendo os estudos sobre os serviços e produtos ambientais. Segundo a OCDE (2001), a consideração do emprego rural e da segurança alimentar na discussão sobre a multifuncionalidade é controversa pelo fato do emprego rural vinculado à agricultura ser um componente da produção agrícola e não um produto da agricultura, uma externalidade. Há que mencionar, entretanto, a diminuição do êxodo rural para os centros urbanos.


			As principais questões associadas à segurança alimentar consistem em seu vínculo com a produção interna (autoconsumo) em relação às fontes alternativas.


			A característica multifuncional da produção agrícola torna-se pertinente para as políticas se, entre os produtos múltiplos gerados, alguns melhoram ou diminuem o bem-estar, mesmo não havendo mercados privados para as externalidades.


			Conforme afirmam Galvão e Vareta (2010), da multifuncionalidade da agricultura resulta um conjunto variado de benefícios para a comunidade rural (manutenção das tradições culturais, mercados locais de produtos e fatores de produção, empresas agrícolas familiares); benefícios ambientais (regulação hidrológica, proteção dos solos) e outros benefícios em escala nacional (conservação da paisagem rural, segurança alimentar).


			A França foi o primeiro país a adotar o conceito de multifuncionalidade como política pública concreta e imediata ao criar os chamados “contratos territoriais de exploração” que consistem em uma forma contratual de compensar os agricultores que perderam ganhos ao proporem um modelo diferenciado de uso dos recursos naturais da sua propriedade com vista à proteção do seu patrimônio natural, social ou cultural. A política agrícola da União Europeia tem-se voltado mais para uma política de desenvolvimento rural, da busca de um equilíbrio entre valores econômicos, sociais e ecológicos, ainda que os empregos não agrícolas sejam dominantes e os agricultores ocupados em tempo parcial (GALVÃO; VARETA, 2010).


			O modelo de desenvolvimento rural sustentável vem consolidar o caráter multifuncional da agricultura e dos sistemas agroflorestais, exigindo racionalidade econômica, com produção para o mercado; ênfase ambiental, sendo gestora de recursos e territórios; e social, integradora de atividades e rendimentos, segundo Galvão e Vareta (2010). O desenvolvimento rural assenta-se numa atividade agrícola e florestal economicamente competitiva, ambientalmente equilibrada e socialmente atrativa. O aumento da competitividade dos setores agrícola e florestal, o adequado ordenamento do espaço rural e gestão sustentável dos recursos naturais e melhoria da qualidade de vida e diversificação da economia nas zonas rurais desfavoráveis2 surgem como objetivos inquestionáveis para uma estratégia de desenvolvimento rural sustentável.


			A multifuncionalidade, interpretada dessa forma, não é específica à agricultura, mas uma das propriedades de várias atividades econômicas. As atividades econômicas podem ser multifuncionais de diferentes modos. Uma atividade dada pode ser multifuncional ou não, não havendo qualquer obrigação implícita que o seja. Esta abordagem apresenta o conceito positivo de multifuncionalidade.


			A questão da segurança alimentar é outro aspecto da multifuncionalidade da agricultura familiar presente neste livro, como acesso regular para uma quantidade suficiente de alimentos com qualidade. No contexto da multifuncionalidade da agricultura, a segurança alimentar é geralmente definida no âmbito da segurança alimentar nacional.


			Quanto aos benefícios ambientais, a produção agrícola pode ter um impacto substancial no meio ambiente, que pode ser positivo ou negativo, com um caráter multidimensional, que depende da extensão da intensidade da produção agrícola e das práticas na fazenda. A produção agrícola intensiva pode provocar a degradação e erosão do solo, redução da biodiversidade e poluição das fontes de água. O bem-estar animal está associado com a produção de carne, leite e ovos. Animais podem ser usados para o benefício dos humanos.


			Preservação da herança cultural é considerada uma função de uma agricultura multifuncional que inclui a cultura local como capital social que está avaliado como outras formas de capital para o desenvolvimento na Indonésia, segundo Baharsjah (2013).


			A agricultura multifuncional está apta para estabilizar a sociedade e proteger o meio ambiente em áreas de desenvolvimento desigual. Conforme o conceito de multifuncionalidade, a agricultura tem outras funções como a produção de alimentos pelo desenvolvimento do espaço rural, valorizando a herança cultural, que suporta a economia rural e incrementa a segurança alimentar (PETKOVA et al., 2013).


			O termo multifuncionalidade não é somente utilizado para o setor agrícola, mas também para outras atividades, como a gestão dos recursos naturais e a produção doméstica, silviculturas e bancos. Além das situações em que os bens são mercantis, há as situações em que os bens públicos são fornecidos em outros setores, segundo a OCDE, 2001.


			Os bens e serviços produzidos pelo espaço doméstico privado contribuem ao funcionamento e desenvolvimento da sociedade, mas não são pagos pelo mercado. Na literatura, observa-se a dificuldade em atribuir um valor ao trabalho doméstico (definir se consiste em trabalho ou atividade de lazer) uma vez que a contribuição dos espaços domésticos não está incluída na contabilidade nacional, e as consequências dessa invisibilidade econômica do trabalho doméstico para as decisões do poder público, segundo a OCDE (2001).


			Em geral, a produção doméstica não é reconhecida nem contabilizada como um elemento da atividade econômica produtiva. Isso implica representações inexatas da economia e em políticas inadequadas. Certos autores, como Ferber e Birnbaum (1980 apud OCDE, 2001) recomendam a inclusão da produção doméstica na análise econômica padrão.


			O debate sobre a ausência de contribuição do trabalho doméstico na contabilidade nacional é antiga. No século XIX, Marshall (OCDE, 2001) considerava que se tratava de uma verdadeira produção e que teria um valor. Diversos autores falaram do fato que a produção doméstica não seria considerada na contabilidade nacional, notadamente Pigou nos anos 1920 e Margaret Reid nos anos 1930, mas, mais tarde, a pesquisa econômica universitária se interessaria à questão. Os pensadores pensavam, em geral, que seria impossível de integrar a produção doméstica na contabilidade nacional por razões conceituais e dificuldades de medida.


			Durante os anos 1960, para a “nova economia familiar”, o espaço doméstico é considerado uma unidade não somente de consumo, mas também de produção. Esta nova economia familiar foi muito criticada, mas os economistas e sociólogos decidiram elaborar estatísticas de utilização do tempo que serviram de base para atribuir um valor econômico ao trabalho doméstico. Uma parte da literatura do espaço doméstico tratou o problema em termos de evolução. Vários estudos empíricos foram realizados.


			Para estimar indiretamente o valor atribuído à produção do espaço doméstico pela sociedade, podem-se examinar as políticas sociais. Shaver e Bradshaw (1995 apud OCDE, 2001) comparam os regimes fiscais e sociais dos diversos países europeus para estudar os diferentes níveis de ajuda pública aos diferentes tipos de família.


			Há também uma produção conjunta do espaço doméstico tanto no nível micro quanto no macro; entretanto, a literatura trata essencialmente do nível macro. Para certos autores, é a contribuição do espaço doméstico que fornece a base do restante da economia. O’Hara (1997 apud OCDE, 2001) propõe uma teoria da produção de subvenção na qual os serviços sociais de ajuda são considerados como um elemento integrante do processo de produção. Muitos desses serviços são produzidos no espaço doméstico, entre aqueles que permitem à mão de obra se reproduzir.


			Entre as temáticas discutidas no Encontro da OCDE, de 2010, em relação às mudanças climáticas, os países participantes manifestaram preocupação quanto ao tema. Em relação à segurança alimentar, muitos países consideraram relevante, embora o Brasil não tivesse enfatizado o problema em seu posicionamento oficial. Quanto às crises de volatilidade, particularmente os impactos do comportamento de alta e volátil dos preços dos alimentos em 2007-2008 e posteriores desdobramentos da crise econômico-financeira de 2008 sobre a agricultura, países como Turquia e Bélgica enfatizaram o assunto, destacando a fragilidade do sistema global de alimentos diante das flutuações de preços, mas a Suécia e Chile não o trataram.


			Quanto à constrição de recursos ou escassez de recursos naturais, a carência de água e solo agricultável é abordada com apreensão, como evidenciou a Hungria, e o Brasil não citou problemas nessa área. Em relação à liberalização comercial, enfatiza-se a importância de uma maior abertura do comércio internacional de bens primários. Enquanto França e Noruega posicionaram-se contra a liberalização, uma vez que a agricultura tem uma lógica multifuncional e essencial na organização social do país, outros, como Brasil, Argentina, Chile e Alemanha, consideram a liberalização uma alternativa fundamental aos problemas de segurança alimentar (ABRI, 2011).


			Em relação à bioenergia, a ligação entre a produção alimentar e a produção agroenergética, evidenciada pelas energias renováveis de origem agrícola. Luxemburgo, Suécia e Brasil deram destaque à importância dos biocombustíveis como alternativa energética válida e eficaz, vendo com ressalvas o risco de queda da produção alimentar (ABRI, 2011).


			O Brasil procurou reduzir a apreensão internacional quanto à existência de um trade-off entre alimentos e agroenergia e seus possíveis efeitos sobre o meio ambiente, uma vez que ambos são relevantes, havendo espaço físico para plantações com as duas finalidades. Não haveria perigo de desmatamento nem de inflação nos alimentos por deslocamento do uso da terra para produção de etanol (ABRI, 2011).


			1.2 A produção conjunta em agricultura


			As relações de produção conjunta que caracterizam os produtos da agricultura são variadas e relacionam-se a diferentes tipos de interdependências técnicas e de recursos divididos ou comuns. A produção de mercadorias principal e de outros produtos não ocorre proporcionalmente e varia segundo as oscilações de preços relativos. No caso dos serviços ambientais, as melhorias podem acontecer a partir de mudanças tecnológicas e de práticas agrícolas.


			Certos serviços ambientais e elementos da paisagem são separáveis da produção de produtos principais quanto á utilização das terras, e certos valores do patrimônio cultural podem ser completamente dissociados das atividades de exploração. O emprego agrícola é vinculado à produção de produtos principais, mas o desenvolvimento da agricultura em tempo parcial e dos empregos não agrícolas sobre a exploração mudou as relações entre a agricultura e a viabilidade rural. A segurança alimentar concerne ao consumo, mas as trocas permitem de separar o lugar da produção do lugar do consumo. Os produtos de base, principais, e outros produtos podem ser complementares ou substitutos na produção em função da relação de produção.


			O problema da produção agrícola e não agrícola dos outros produtos em relação aos produtos de base (principais) envolve três questões: a oferta desses produtos pode ser dissociada da produção agrícola? Em que medida os produtos obtidos pelas atividades não agrícolas são substitutos dos produtos fornecidos pela agricultura? E como satisfazer a demanda desses produtos da forma mais econômica em recursos no plano nacional e internacional, segundo a OCDE (2001)?


			Tratando-se de serviços não vinculados às terras agrícolas, não existiriam limites técnicos à produção não agrícola. Cita-se a viabilidade das comunidades rurais e as construções históricas nas zonas rurais. A agricultura não pode ser considerada uma fonte importante de criação de empregos, mas, nas zonas onde não existe alternativa econômica, uma diminuição das perdas de empregos agrícolas pode atenuar problemas de despovoamento.


			1.3 Bens de interesse público


			Segundo a OCDE (2001), os bens de interesse públicos devem ser estabelecidos, como a defesa nacional, os recursos naturais da coletividade, os serviços municipais de luta contra incêndios e a pesca de interesse da coletividade. A OCDE elenca os seguintes bens de interesse público:


			a)bens de interesse público ditos puros: geralmente fornecidos pelo Estado, como a defesa nacional, sendo difícil de estimar a demanda real, havendo uma superprovisão. O fornecimento espontâneo pela iniciativa privada poderia gerar uma situação de subprovisão. Outros exemplos são citados como os valores de uso da paisagem, o habitat natural e a biodiversidade;


			b)bens de interesse público puros locais: como os serviços municipais de luta contra os incêndios. As vantagens permanecem para pequenas entidades administrativas. Mencionam-se a proteção contra os incêndios, os incêndios positivos do emprego rural e os valores de uso da paisagem;


			c)recursos de acesso livre: como os peixes oceânicos. Esses bens tendem a ser superexplorados. Poderiam ser considerados como recursos em propriedade comum; senão, a intervenção do Estado tende a ser necessária. Nessa categoria, mencionam-se a segurança alimentar e os valores de uso da paisagem pelos visitantes;


			d)os recursos em propriedade comum: irrigação de uma comunidade, sendo que, quando não há rivalidade de membros da comunidade, esses recursos podem ser geridos eficazmente pela comunidade. Destacam-se a recarga de um lençol aquífero e os valores de uso da habitação natural e a biodiversidade;


			e)bens excludentes e não rivais: o setor privado pode oferecer estes bens, sendo que os usuários pagam. Sugere-se que esses bens sejam oferecidos pelo setor privado que pelo setor público para evitar a superprovisão pelo Estado. Tornam-se bens de acesso privilegiado quando há congestão de usos. Mencionam-se outros valores de uso da habitação natural e a biodiversidade se os arranjos institucionais das sociedades de conservação do meio ambiente podem se considerados;


			f)bens de acesso privilegiado: exemplo clube de golfe. Em razão de seu caráter excludente e risco de saturação, estes bens são produzidos pelo setor privado ou pelo setor público financiado pelas cotizações dos usuários. Outros exemplos são os valores de uso da habitação natural e a biodiversidade e os arranjos institucionais das sociedades de conservação do meio ambiente podem ser considerados.


			Segundo a OCDE (2001), no quadro 1, tem-se a menção a exemplos de relações de produção para alguns produtos relativos ao tema da multifuncionalidade da agricultura.


			Quadro 1 – Exemplos de relações de produção para alguns outros produtos
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			Fonte: OCDE (2001).


			1.4 Os valores da paisagem rural e o patrimônio cultural


			A paisagem agrícola é constituída de uma combinação de características naturais e intervenções humanas. As características naturais compreendem os aspectos físicos e a superfície do solo (elevação da inclinação, formações rochosas, lagos, cursos d’água, costas), a vegetação natural e o clima. As intervenções humanas compreendem a divisão espacial das terras aráveis, as pastagens e florestas em relação às terras não cultiváveis, as construções agrícolas, as culturas irrigadas e arrozais, abrigos de pedra e madeira, os muros, os viveiros e as florestas. As instalações modernas de abrigo dos animais, os silos de estocagem dos cereais, a ensilagem de milho (Zea mays) e as instalações para a mistura de produtos de alimentação do gado fazem parte igualmente da paisagem agrícola.


			A paisagem rural é uma construção social condicionada pelas condições naturais, mas continuamente transformada pela atividade humana: a agricultura, silvicultura, urbanização, mas os sistemas agrícolas tradicionais e sua evolução ainda são responsáveis pela estrutura (e transformação) da paisagem rural (GALVÃO; VARETA, 2010).


			As paisagens agrícolas apresentam igualmente, de modo detalhado, as particularidades não agrícolas das zonas ao estado selvagem, dos monumentos históricos ou de outros elementos do patrimônio cultural em que a diversidade pode variar de modo importante segundo os países. As pequenas vilas podem ser consideradas igualmente como elementos da paisagem rural.


			Se a agricultura pode ter diversificado a paisagem em relação às zonas naturais, esta grande diversificação não é considerada por todos como uma melhoria na qualidade da paisagem. Se o ponto de referência para avaliação da paisagem é uma paisagem natural mais ou menos intacta, a atividade agrícola pode ser perseguida como uma interferência com a paisagem natural. As características que constituem uma melhora na paisagem rural dependem, em certa medida, dos valores culturais, sendo difícil qualificar as evoluções positivas ou negativas independentemente do contexto cultural (OCDE, 2001).


			A produção agrícola influencia as paisagens pela combinação de decisões que concernem à utilização das terras, composição dos produtos de base e as práticas do estabelecimento. As mudanças estruturais, como a reimplantação de construções no estabelecimento rural, a junção de parcelas de terra tem efeitos sobre a paisagem. A intensificação da produção agrícola nos últimos decênios reduziu a diversidade da paisagem em várias regiões em função da simplificação das estruturas das terras agrícolas e modos de utilização das terras, baixa diversidade de culturas, o desaparecimento de árvores, lagoas e outros aspectos da paisagem que são obstáculo à mecanização, ao surgimento de construções agrícolas de tipo industrial que transformam a paisagem.


			Os agricultores são considerados como os guardiões dos costumes e tradições rurais e de um modo de vida ancestral. A vida nas propriedades rurais modificou-se como outros modos de vida, sendo que as tradições e costumes rurais estão presentes no folclore, especialmente nas regiões turísticas, e refletem o modo de vida de outros tempos. Os costumes e tradições rurais continuam a ser transmitidos às gerações futuras pela população agrícola, mas podem ser perpetuados por clubes e associações culturais cujos membros não agrícolas dividem preferências por valores rurais tradicionais.


			1.5 Os produtos do meio ambiente


			A relação entre agricultura e meio ambiente tem sido objeto de vários trabalhos na OCDE (2001). As relações agroambientais são abordadas de modo sucinto, nos aspectos relacionados à produção conjunta.


			Resultados de trabalhos precedentes mostram que a agricultura tem múltiplos efeitos positivos e negativos sobre o meio ambiente, e esses efeitos são ligados à utilização de terras e práticas agrícolas. Quanto à utilização de terras, os efeitos negativos sobre o meio ambiente podem resultar da cultura de solos frágeis que conduz a taxas insuportáveis de erosão dos solos, perdas de biodiversidade e redução da capacidade da terra de regularizar as águas e impedir inundações. Os efeitos podem consistir na redução da alimentação dos lençóis freáticos e a poluição da água pelos depósitos de solo erodido nos rios e lagos. Certos sistemas de utilização de terras, como os arrozais, podem ser muito eficazes para controlar a erosão dos solos e fluxos de água. A composição das colheitas pode ter repercussões sobre a qualidade dos solos, a biodiversidade e ecossistemas agrícolas. As grandes culturas apresentam grande risco de erosão para o solo que as pastagens.


			As tecnologias e práticas culturais são importantes para o meio ambiente. Os métodos de cultivo e colheita inadequados com base em máquinas pesadas podem conduzir à degradação dos solos ou sua compactação. O trabalho mínimo do solo e suas práticas culturais de conservação dos solos reduzem a exposição do solo à erosão aérea e hídrica. As culturas por rotação e as culturas de cobertura podem enriquecer o solo em elementos nutritivos e em matéria orgânica.


			Os sistemas de exploração que respeitam o meio ambiente, como a agricultura biológica, apoiam-se, na maior parte, em técnicas de produção especialmente adaptadas aos ciclos biológicos e riscos. Uma produção menos intensiva pode aumentar o nível de certos produtos e serviços ambientais.


			Quanto à utilização da água, a quantidade de água utilizada pela agricultura está vinculada à área agrícola irrigada. A irrigação aumenta a produtividade da terra e permite de estender a agricultura às zonas áridas que seriam inapropriadas à cultura. As imposições de água excessivas podem fazer pressão sobre o meio ambiente, reduzindo-se os recursos em água disponíveis necessários para a manutenção dos ecossistemas aquáticos, abaixando o nível dos lençóis freáticos, usando-se os aquíferos. Os métodos de irrigação inadequados podem provocar os fenômenos de salinização dos solos e obstrução hídrica, e aumentar as concentrações dos elementos nutritivos nos cursos de água e lagos.


			A irrigação exige investimentos importantes em barragens, canais e equipamentos especiais, e os custos energéticos vinculados à exploração dos sistemas de irrigação são elevados. Se todos os custos fossem suportados pelos estabelecimentos agrícolas e se os preços de água correspondessem às taxas de mercado, a irrigação seria menos utilizada. Uma grande parte de todos os investimentos consagrados às estruturas de irrigação é financiada pelo Estado, que, geralmente, subvenciona as despesas de funcionamento correspondentes. Os agricultores pagam água menos custosa que outros usuários. A utilização da água para fins agrícolas é influenciada pelas subvenções à irrigação.


			Os bens ambientais estão em concorrência com os produtos de base pelos recursos agrícolas, havendo certa forma de produção conjunta. A produção de produtos ambientais implica menos produção de produtos de base. As melhorias ecológicas que reduzem a produção de produtos de base, no curto prazo, podem aumentar a capacidade produtiva dos recursos naturais no longo prazo.


			As vantagens ecológicas e os custos de exploração não são refletidos na remuneração de mercado. Trata-se dos efeitos externos que os efeitos sobre os recursos dos agricultores. A estes interessa manter ou melhorar a qualidade dos solos na medida em que constituem parte essencial da capacidade produtiva de seus recursos. Os métodos de cultivo podem refletir condições de uma utilização sustentável dos recursos porque os agricultores não são conscientes de seus efeitos danificadores no longo prazo relativos à degradação dos solos na produtividade da terra.


			Os efeitos da agricultura sobre o meio ambiente dependem das condições locais e a demanda de serviços ambientais varia igualmente em função das regiões. As medidas de indução ou dissuasão visando resultados ambientais ou elementos específicos do processo de produção que estão na origem destes resultados podem ser adaptadas às diferenças locais e regionais de condições ambientais e de demanda. Isto é atualmente reconhecido pelos efeitos negativos sobre o meio ambiente concernente, como a qualidade do solo e da água e a conservação das terras. As melhorias no domínio da biodiversidade, ecossistemas e habitat natural podem ser realizadas mais eficazmente pelas ações diretas que indiretas das mudanças na produção de produtos de base.


			1.6 A segurança alimentar e o bem-estar dos animais


			A segurança alimentar é geralmente mencionada no contexto da multifuncionalidade. Pela definição adotada pela Cúpula Mundial da Alimentação, em 1996, da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), a segurança alimentar existe quando todos os seres humanos têm, permanentemente, acesso físico, econômico e social a uma alimentação suficiente, saudável e nutritiva que corresponde às suas necessidades e preferências alimentares, visando uma vida ativa e saudável.


			A segurança alimentar, em escala mundial, exige a produção de produtos alimentares em quantidade suficiente, de uma qualidade aceitável e acessível a todos. Entende-se a capacidade econômica de adquirir os produtos alimentares diante de um sistema de transporte e distribuição que funciona bem. A capacidade econômica depende do rendimento e do preço dos produtos. A atitude de um país em torno da segurança alimentar pode variar segundo o nível de rendimento e qualidade dos sistemas de transporte e distribuição.


			As ameaças potenciais para a segurança alimentar são as reduções da oferta de produtos em razão de eventos relativos à política, técnicas ou naturais (guerras, benefícios radioativos, inundações, secas, doenças em plantas e animais) ou declínio, no longo prazo, da capacidade produtiva da agricultura (diminuição dos recursos em água, desertificação, erosão dos solos, mudanças climáticas), aumento da demanda mundial em virtude do crescimento da população mundial; problemas crônicos ou pontuais de acessibilidade (pobreza, desvalorizações, crises econômicas) e a perturbação dos sistemas de trocas, transporte e distribuição sob o efeito de catástrofes naturais ou por razões vinculadas a políticas (inundações, desabamento de terras, greves, guerras, embargos comerciais, restrições às exportações). Certas ameaças são vinculadas aos eventos temporários, outros a evoluções no longo prazo, sendo que muitos são imprevisíveis.


			O bem-estar dos animais é uma preocupação ética, vinculado aos princípios de tratamento dos animais na propriedade rural pelos homens. O princípio habitual diz que os animais possam ser utilizados me benefício do homem, com certas obrigações de tratamento. Visa-se estabelecer referências que permitem definir e medir o bem-estar dos animais, fazendo-se apelo a certa noção de necessidades fisiológicas e comportamentais das espécies animais, em especial sua alimentação, habitação e tratamento que são demandados.


			O bem-estar dos animais está vinculado à produção de carne, leite e ovos, a maior parte dos animais de trabalho considerados a este fim. Os principais aspectos da produção agrícola que influenciam o bem-estar dos animais são os prédios e animais, suas possibilidades de acesso ao ar livre e as práticas de alimentação, transporte e abate. O bem-estar dos animais está vinculado aos métodos de produção e investimentos em prédios e equipamentos. O leite, a carne e os ovos podem ser produtos através de diferentes níveis de bem-estar dos animais e segundo os custos de produção variáveis.


			A tendência a um aumento do tamanho das criações, que foi menos importante para os ruminantes que para outros, acentuou as preocupações relativas ao bem-estar dos animais. A produção em larga escala concerne a uma grande parte das criações de suínos e aves, assim como da produção de ovos.


			O bem-estar dos animais é independente do nível de ajuda à agricultura. Os problemas de bem-estar aparecem na produção de bovinos e ovinos (transporte, gaiolas) que implicam os níveis de ajuda relativamente elevados, assim como as atividades de criação pouco subvencionadas. As mudanças na ajuda à produção não terão repercussões importantes sobre o bem-estar dos animais. O problema poderia ser resolvido mais eficazmente através de medidas concernentes aos métodos de produção que são a origem do problema.


			O agroturismo é um modo de internalizar os benefícios sociais associados à oferta de paisagem agrícola. Os outros modos de internalização, notadamente pela instauração de direitos de acesso, taxas turísticas ou de redistribuição de rendimentos do turismo àqueles que se ocupam da paisagem, serão examinados entre os trabalhos sobre a multifuncionalidade quanto à ação dos poderes públicos.


			Quanto à paisagem, a contribuição das empresas não agrícolas concerne à gestão das terras que não são mais utilizadas pela produção agrícola. Quando as terras cultivadas fazem parte da paisagem, as possibilidades de um gerenciamento não agrícola são limitadas. É concebível que certas formas de gestão da paisagem sobre as terras agrícolas sejam asseguradas por empresas ou associações locais não agrícolas que tem interesse particular nas vantagens oferecidas pela paisagem. A gestão ativa das terras agrícolas pelo valor da paisagem pode exigir mudanças no nível das atividades agrícolas. As mudanças podem ser iniciadas de diferentes modos, como a criação de mercados, ajudas financeiras ou aquisição de direitos de uso ou gerenciamento por grupos ecológicos.


			O problema da segurança alimentar apresenta-se um pouco diferente. Não se trata de uma escolha entre atividades agrícolas e não agrícolas, mas entre a produção alimentar interior e o aporte de produtos alimentares por outras fontes: os estoques públicos, as importações alimentares e as capacidades de produção inutilizadas podem ser mobilizadas em período de crise. As importações podem ser consideradas como os substitutos da produção interna segundo seus efeitos sobre a segurança alimentar, perseguidos como mais riscos, ou são substitutos perfeitos. A produção interna pode estar sujeita aos riscos de déficit e ser menos viável que as importações. Os estoques públicos satisfazem as necessidades alimentares por um período de crise, sendo que a constituição dos estoques é custosa.


			A Política Agrícola Comum3, orientada para a subvenção aos agricultores da Europa do Norte, considerando cereais e criação de bovinos, contribuiu a reativar as redes sociais informais dos agricultores gregos. Isto porque a sobrevivência dos agricultores das zonas montanhosas menos assistidas que os das zonas planas baseia-se nas políticas tradicionais e utilização das redes sociais informais que substituem, de maneira eficaz, as vias oficiais. Em seguida porque as ajudas distribuídas pela PAC não concernem ao setor agrícola, mas visa o consumo. Isto indiretamente contribui à melhoria do nível de vida no meio rural. As ajudas europeias alimentaram as redes informais, que se beneficiaram graça ao vínculo do setor agrícola através de mecanismos complexos, segundo Vonouki (2001).


			A abordagem multifuncional propõe uma assinatura de diferentes funções complementares no meio rural. A função econômica passa para a produção agrícola que de deve assegurar um rendimento às casas e certo número de atividades derivadas. A função socioestrutural implica a promoção do emprego, o desenvolvimento do tecido social, as atividades associativas e os vínculos entre as populações urbanas e rurais. A função ambiental implica a gestão durável dos recursos renováveis: solo, água, biodiversidade ou paisagens.


			O acolhimento favorável da abordagem multifuncional da agricultura na Grécia, como em outros países mediterrâneos, compreende no contexto da liberalização crescente da agricultura europeia. Na Grécia, a adoção de uma nova abordagem e uma percepção favorável à multifuncionalidade na agricultura, fundada na estratégia nacional de desenvolvimento é apresentada como um dos objetivos principais do Ministério da Agricultura grego. Entre as intenções principais da estratégia nacional no período 2000-2006, nós encontramos a mudança de orientação da política agrícola desde a abordagem setorial restrita para uma dimensão mais extensa e em relação com o espaço, em via da reestruturação social e econômica no meio rural. Os objetivos políticos que perpassam os eixos de intervenção e que determinam a estratégia central de desenvolvimento são base da proteção do meio ambiente e a garantia da coesão econômica e social no meio rural (VONOUKI, 2000).


			A multifuncionalidade, como fenômeno integrador, não se distancia dos modelos atuais de funcionamento da agricultura grega em várias regiões do país. A agricultura grega atende vários objetivos do novo modelo europeu multifuncional (culturas pouco intensivas, pouco poluentes, manutenção da paisagem através do não abandono dos estabelecimentos agrícolas, manutenção da população rural e do tecido social, induzindo certo número de atividades a partir da combinação de várias atividades econômicas no campo. A multifuncionalidade é um conceito de uma realidade ancestral e fundamental para a sobrevivência e reprodução do sistema dominante, que é o dos pequenos estabelecimentos pouco produtivos (VONOUKI, 2000).


			Em uma perspectiva mundial, a agricultura deve não somente produzir bens agrícolas ao custo mais baixo possível, mas dar os produtos de boa qualidade e que não apresentam riscos, proteger o meio ambiente, poupar os recursos limitados, preservar as paisagens rurais e contribuir ao desenvolvimento socioeconômico das regiões rurais pela criação de empregos. Os serviços vinculados à terra têm um caráter de interesse público e são interdependentes com a função de produção, devido ao caráter multifuncional da agricultura (WASKIEL, 2001).


			A agricultura sempre produziu bens públicos, designados de bens públicos de primeira geração, que remete à segurança alimentar (Ford security) e segurança dos alimentos (Ford safety), assim como para o elevado valor nutricional dos produtos agrícolas. A Resolução 2009/2236, do Parlamento Europeu, acolhe o reconhecimento do papel multifuncional dos agricultores no fornecimento de bens públicos, como a preservação do ambiente, a produção de alimentos de qualidade e uma boa pecuária, configurando a melhoria, diversidade e qualidade das paisagens de valor da União Europeia, como reorientação para práticas agrícolas mais sustentáveis.


			Os contratos territoriais de exploração, que eram previstos na legislação francesa, tinham o objetivo de fazer reconhecer a multifuncional idade da agricultura através da remuneração adequada de suas diferentes funções. Os CTE devem permitir uma reorientação para uma agricultura mais multifuncional, conciliando interesses dos agricultores e expectativas da sociedade sobre a qualidade e a segurança dos produtos alimentares, assim como a manutenção das paisagens, a vitalidade dos territórios ou as questões ambientais em geral. Um segundo objetivo consistia na redistribuição das ajudas da agricultura, sendo que deveriam permitir de reorientar os fundos públicos dos estabelecimentos menos ajudados (WASKIEL, 2001).


			Os CTE incitam os agricultores a desenvolverem um projeto global do estabelecimento que integre as preocupações do valor adicionado, a qualidade dos produtos, emprego, meio ambiente e gestão do território, combinando aspectos socioeconômicos, ambientais e territoriais (WASKIEL, 2001).


			O desenvolvimento da agricultura europeia depois da segunda guerra mundial foi fomentada pelas subvenções proporcionais aos produtos, tornando a Europa autossuficiente e exportadora, antes que os excedentes de produção tornassem-se problema crônico e custoso. O desenvolvimento da produtividade foi implementado em detrimento do meio ambiente e das funções tradicionais da agricultura. A manutenção e gestão do espaço tiveram uma tendência negligenciada à medida que os estabelecimentos cresciam e a mão de obra diminuía. A mecanização das tarefas substituiu as ferramentas, as zonas úmidas foram drenadas e as parcelas não mecanizáveis abandonadas. Isso implicou deterioração da paisagem, supressão das árvores para a fauna, sem considerar as poluições vinculada à concentração excessiva de animais, produtos fitossanitários ou fertilizantes nas culturas, riscos de perdas da biodiversidade vinculadas à seleção dos animais ou vegetais segundo critérios de produtividade e exploração da água (ULMANN, 2001).


			A opinião pública conscientizou-se de que os agricultores não eram somente produtores de gêneros alimentícios, mas que tinham um papel importante em termos de ocupação do território, gerenciamento do espaço e preservação da natureza. Eles fazem a paisagem e contribuem em certas práticas para a diversidade das espécies (ULMANN, 2001).


			Segundo Perraud (2001), o uso estratégico da multifuncionalidade como um eixo político opõe-se uma concepção inversa, na qual a ajuda pública da multifuncionalidade é concebida como o paradigma de um novo compromisso social, transformando radicalmente o conjunto das regras do jogo que organizam a regulação do setor. Esta transição funda-se na prática progressiva de novas formas de inscrição da agricultura no conjunto das políticas públicas com um quadro renovado de normas, obstáculos, financiamentos, com as modificações no aparelho produtivo das relações sociais, do status profissional das formas de rendimentos, mas também das contrapartidas do setor para justificar seu financiamento público (PERRAUD, 2001).


			Segundo Bodiguel (2001), quanto à área explorada, à proteção e valorização do meio ambiente, ao cálculo dos rendimentos, às zonas geográficas a proteger de um território, reconhecem-se, na maioria dos dispositivos de ajudas públicas, as funções sociais, ambientais e econômicas da agricultura. Essas funções aparecem como critérios que permitem transcrever em direito o objetivo político de ajuda à agricultura multifuncional. A atribuição das ajudas financeiras aos estabelecimentos agrícolas depende, por exemplo, do respeito às exigências ambientais.


			O território está no centro das evoluções do direito das ajudas públicas agrícolas e exprime o contrato social que une os estabelecimentos agrícolas e a sociedade, fundando juridicamente a especificidade do sistema, à base de uma nova abordagem econômica da agricultura, visando valorizar as funções agrícolas não remuneradas pelo mercado, como um dos pilares jurídicos da multifuncionalidade. Trata-se da ideia-força que insere o direito rural no direito de gestão do território (BODIGUEL, 2001).


			Segundo Sabourin (2002), é difícil de outorgar recursos públicos às funções não diretamente produtivas da agricultura quando estas são insuficientes para apoiar a produção, sobretudo em favor dos agricultores familiares ou camponeses em regiões onde a autossuficiência agrícola e alimentar não está garantida (CIRAD-TERA).


			No sertão brasileiro, a reciprocidade e a redistribuição regulam uma parte importante da produção agrícola, mas também e igualmente a gestão do patrimônio comunitário ou local e sua transmissão de uma geração a outra. Favorecer as condições jurídicas de um reconhecimento público das práticas de reciprocidade camponesa e dos recursos comuns ou públicos concernentes (SABOURIN, 2002).


			A relação entre produção agrícola e funções ambientais da agricultura é suscetível de duas interpretações:


			a)a primeira repousa sobre a constatação que a intensificação da agricultura pôs em questão uma série de ativos que contribuem à preservação do meio ambiente (madeiras, zonas úmidas, biodiversidade etc.) e na manutenção do capital natural. O aumento da produção agrícola tem um custo ambiental que se exprime na destruição do capital natural: as duas categorias de bens agrícolas e ambientais são as escolhas alternativas no seio do conjunto de produção;


			b)a segunda supõe que os bens agrícolas e ambientais são bens produzidos por uma função de produção: é a hipótese de multifuncionalidade. Uma parte dos bens ambientais é produzida por um processo de gestão rural ou gestão das variedades genéticas, conjuntamente com os produtos agrícolas, por formas menos intensivas de agricultura que aparecem como multifuncionais.


			A multifuncionalidade agrícola não se reduz unicamente à existência de funções ambientais. Mesmo se certas funções econômicas ou patrimoniais da agricultura prestam-se menos à definição de indicadores, nada se opõe a priori a que uma tipologia similar possa ser construída em referência a estas funções. Sua consideração exige igualmente de não se limitar à atividade agrícola, mas de integrar outras atividades produtivas.


			As funções econômicas de criação de emprego e de preservação da ocupação do território concernem ao conjunto do território rural e conduzem a considerar a atividade agrícola no conjunto das atividades rurais. A preservação da identidade cultural pode passar pelo reconhecimento da qualidade dos produtos baseados na origem territorial. Se todos os agricultores não são multifuncionais, a multifuncionalidade decorre de um aspecto estrito da atividade agrícola.


			A multifuncionalidade está ligada ao desenvolvimento local e às atividades que consideram a pluriatividade dos estabelecimentos agrícolas e das zonas rurais. Segundo Requier-Desjardins (2002), o caráter multifuncional dos sistemas agroalimentares localizados permite retornar a duas questões essenciais colocadas pelo debate mais geral sobre multifuncionalidade:


			a)aquele da remuneração da multifuncionalidade que coloca o problema da justificativa das subvenções agrícolas;


			b)aquele das alianças no plano global em torno da defesa do princípio da multifuncionalidade.


			Em relação aos serviços ambientais, Aznar e Perrier-Cornet (2002), a abordagem precedente de serviço ambiental repousa sobre o domínio da economia dos recursos naturais, relevando à economia do meio ambiente, domínio específico de aplicação da economia pública na qual o conceito de externalidade tem um papel central.


			A produção de serviços ambientais não pode ser o fato dos agentes utilizarem elementos do meio ambiente, recursos naturais em sua combinação produtiva, sendo que os agricultores e os silvicultores são considerados os principais produtores dos serviços ambientais. Todos os serviços ambientais são um subproduto de uma produção conjunta (agrícola, silvícola). Como para toda externalidade tecnológica, a relação entre os produtores e os beneficiários destes serviços-externos é não intencional.


			Os produtores desses serviços devem ser incitados a fornecê-los e ser remunerados por isto à altura de uma vantagem marginal social para o bem ou serviço ambiental. Os serviços têm um caráter de bens públicos ou quase públicos, acessíveis a todos, sem rivalidade.


			A maioria dos serviços ambientais tem uma dimensão pública, coletiva, não se excluindo a existência de serviços ambientais privados, à medida que certos bens naturais, como o solo, são apropriados privadamente e seus proprietários podem excluir o uso do serviço ambiental (AZNAR; PERRIER-CORNET, 2002).


			Segundo Papageorgiou (2002), a literatura de economia agrícola e rural propõe um grande número de denominações para as tentativas de nova abordagem da atividade agrícola, sendo que a mais clássica e a mais pluridimensional é aquela da agricultura sustentável. Mencionam-se as seguintes, portanto:


			a)uma agricultura sustentável cuja definição mais simples se refere à integração no processo de produção das considerações sociais, econômicas e ecológicas do estabelecimento agrícola;


			b)uma agricultura alternativa, proposta por François Pernet pode definir a atividade dos camponeses que praticam uma agricultura diferente;


			c)uma agricultura integrada que constitui uma síntese de agronomia e ecologia, em que se designam práticas agrícolas que, combinando cultivos e criação, viabilizam as sinergias e as complementaridades entre as produções e os processos ecológicos naturais;


			d)uma agricultura biológica que é um sistema de gestão do estabelecimento agrícola implicando restrições importantes em matéria de fertilizantes e pesticidas, seguindo objetivos como a produção de produtos de qualidade e não contendo resíduos de produtos químicos, o desenvolvimento de métodos de produção que evitam a utilização de pesticidas e insumos químicos de síntese, a prática de técnicas culturais que restauram e mantem a fertilidade do solo.


			A agricultura biológica, ao garantir a qualidade dos produtos alimentares naturais sem resíduos químicos, torna-os mais competitivos, quanto aos seus efeitos socioeconômicos locais, reforçando a multifuncionalidade agrícola. Baseado em sistemas de produção agrícola duráveis, contribui para a passagem da sociedade agrícola do setor primário e secundário, ao se venderem produtos biológicos transformados no setor terciário, em favor do homem, da sociedade e do meio ambiente natural (PAPAGEORGIOU, 2002).


			Quanto ao meio ambiente natural, as restrições em termos de fertilizantes e produtos fitossanitários eliminam os riscos de contaminação e de poluição do meio natural, tanto para o solo quanto para o lençol freático, enquanto que a agricultura biológica propõe a aplicação das práticas culturais que restauram e mantem a fertilidade do solo. Assim, a reconversão de um estabelecimento agrícola convencional em agricultura biológica constitui um elemento suplementar de sua contribuição à regeneração das terras degradadas pela agricultura produtivista (PAPAGEORGIOU, 2002).


			A então Lei de Orientação Agrícola da França afirma que a política agrícola considera as funções econômicas, ambientais e sociais da agricultura e participa na gestão do território em vista do desenvolvimento sustentável. À função econômica, correspondem a produção posta no mercado dos bens de qualidade (garantia da qualidade dos produtos), a função ambiental reenvia à ocupação e manutenção do espaço (preservação da paisagem e do modo de vida), a proteção do meio ambiente, de um capital natural (água, solo, biodiversidade, ar) e à função social, em que se associa a contribuição à vida social e a manutenção de um tecidos econômico e social rural pela diversificação das atividades. Se não França, o debate em torno das três funções públicas está consolidado, no plano internacional, sobretudo nos países em desenvolvimento, insere-se uma quarta função: a segurança alimentar (GAFSI, 2002).


			Para Gafsi (2002), duas principais características da multifuncionalidade são consideradas. Com a integração de novas funções (ambiental e social), a multifuncionalidade expande a atividade agrícola além da visão econômica setorial e produtivista, com suas repercussões em termos de intensificação e degradação do meio ambiente, para investir no espaço rural com suas funções sociais, ambientais e econômicas. Como estas novas funções se situam essencialmente fora dos mercados, produzindo bens públicos, a multifuncionalidade implica um novo quadro analítico que perpassa a simples lógica mercantil e privilegia uma abordagem global, integrando o conjunto das funções. A multifuncionalidade, que faz referência à especificidade do setor agrícola, recobre uma dimensão territorial forte, a fim que se fala em reterritorialização da agricultura.


			Normile e Bohman (2002) colocam as prioridades europeias descritas no debate sobre multifuncionalidade:


			•comunidades rurais fortes – manter uma produção agrícola para preservar as comunidades rurais a fim de impedir o despovoamento da população e manutenção da viabilidade das zonas rurais;


			•preservação das terras agrícolas – na Europa, várias zonas agrícolas são próximas de aglomerações, tendo em vista a preservação dessas terras, da paisagem rural, terras abertas em vias pitorescas;


			•preservação das terras rurais – preservação dos estabelecimentos em zonas de grandes aglomerações, havendo questões relacionadas á revitalização urbana, política de transportes, política de meio ambiente e utilização adequada de infraestruturas, escolas, rotas e o sistemas de evacuação das águas usadas;


			•paisagem rural como herança cultural – Na Europa e Estados Unidos, as paisagens agrícolas são próximas à herança histórica e cultural;


			•gestão ambiental – os europeus e americanos apreciam as vantagens ambientais da agricultura de aves migratórias;


			•conservação e proteção ambiental – os programas de conservação fazem parte da política agrícola americana desde os anos 1930. Historicamente, os programas visariam a manter a produtividade dos recursos naturais alimentares, em particular, as políticas de conservação dos solos. Os programas de reforma de terras consistem na conservação baseada em vantagens que incluem os habitats naturais, uma melhor qualidade da água.


			Quanto ao tema da multifuncionalidade, Cuissard (2002) afirma que a agricultura nãos seguiria mais um regime de produção fordista, baseado na produção de mercadorias (agricultura monofuncional), mas um regime de produção a produtos múltiplos e produções conjuntas. O status de agricultura seria entre o mercado e o não mercado. Esta mudança de regime de produção em agricultura parece acordar um papel central às instituições territoriais na regulação agrícola. A passagem de uma regulação mais produtivista a uma regulação mais multifuncional necessitou de um elemento: o território. Como uma regulação como esta pode compreender a diversidade de territórios.
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